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Sanções acessórias

1 — Juntamente com a coima, pode ser punida com

' a )
0;
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Competência da Inspecção -Gerai do Trabalho

a )
b) Instaurar e ins truir os  processos  das  contra -or-

car as respectivas coimas, dando conhecimento

s ional.

Disposições finais e transitórias

Regularização de empresas de trabalho temporário

Regulamentação colectiva

Regiões Autónomas

Lei n.° '1 47/99

de 1 de Setembr o

Ctrallnatção de crianças e lovens-eTn lyerigo

c)

em perigo, em anexo ao presente diploma e que dele
faz parte integrante.

1 

do processo.
3 Os  proces s os  tute lares  pendentes  na  da ta  da

os 12 e os 16 anos, de factos qualificados pela lei penal



6119

a )

de entre pessoas com especial interesse ou apti-

b)

c)

d)

e)
de solidariedade social ou de outras  organiza-

cional, em meio natural de  vida, des tinadas  a

de solidariedade social ou de outras  organiza-

h )

vidades desportivas, culturais ou recreativas des-

i)

de juventude;

OfQuatro pessoas designadas pela assembleia muni-
cipal, ou pela assembleia de freguesia, nos casos

eleitores preferencialmente com especiais conhe-

2 de habitan-
tes, podem ser criadas , quando se jus tifique, mais de

ou mais freguesias, nos termos  a de fin ir na  porta ria

Modalidades de funcionamento da comissão de protecção

alargada ou res trita, doravante des ignadas , respectiva-

Composiçãd h-Confissão' alaFg-a-da

g)

in ) Os que venham a ser cooptados pela
designadamente, em

ou dire ito, ou
pelos problemas

e juventude.

Competência da comissão alargada

1  —  À

alargada:

a ) Informar a comunidade sobre os  dire itos  da
para os apoiar

sempre 
dades;

b) Promover com as entidades
competentes tendo em dos fac-

territoria l, a fectem os  dire itos  e  interes s es  da

mostrem 

c) Informa r e colaborar com as entidades  com-
petentes  no levantamento das 

direitos , do bem-es tar
e do desenvolvimento integral da e  do
jovem;

d ) Colaborar com as  entidades  competentes  no

dos factores de
e jovens em perigo;

e) Colaborar com as  entidades  competentes na
de uma rede de

acolhimento de 
de outras respostas sociais  ade-

quadas;
Dinamizar e dar parecer sobre programas des-

jovens  em perigo;

processos  iniciados  e ao andamento dos  pen-
dentes na 

h ) Aprovar o de actividades e ava-

Nacional de 
e assembleia municipal e
ao 

g)

Funcionamento da comissão alargada

1

2 com a  periodi-
no

em dois meses.

Composição da comissão restrita

1


